
XLII Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público
PROVA DE DIREITO CIVIL


Atenção: A dissertação não poderá ultrapassar 70 linhas. A segunda e terceira questões devem ser respondidas em, no máximo, 30 linhas.  A quarta questão, em 10 linhas.
_____________________________________________________________________________________

1ª Questão: Autonomia da vontade e intervenção do Estado 
O candidato deverá dissertar sobre o tema segundo o conteúdo e a ordem seguintes:

1.    A autonomia privada.
1.1  Autonomia ou auto-regramento da vontade ?  1.2. As origens do dogma e o dirigismo privado.

1.3 A lei, o juiz e o negócio jurídico.

2. A intervenção estatal: 

2.1. Causa e finalidade da intervenção                    2.2 As formas de intervenção e o contrato.

2.3 Conceitos indeterminados e o papel do julgador.

3.       A autonomia privada no século XXI.

3.1. Os  limites do dirigismo contratual.                 3.2. A proteção do hipo-suficiente.

3.3. A dignidade da pessoa humana.

4.  
Conclusões.

2ª Questão: 

“Marli Durand, condômina do Edifício Dijon, propõe em face de Adelino Moreira e Nelson Gonçalves ação cominatória. Alega que esses condôminos ocupam parte do corredor de circulação do Edifício, infringindo a lei e a convenção, por se tratar de área de uso comum. Contestando o pedido, Adelino Moreira sustenta a ocorrência de usucapião, exibindo ata da assembléia geral que autorizou, por maioria dos presentes, a ocupação da área por ambos os réus, há exatamente vinte anos e um mês. Nelson Gonçalves, na sua defesa, argüi que a ação da Autora está prescrita e, mesmo que não estivesse, o fato narrado constitui hipótese de exercício inadmissível do direito, invocando a seu favor o instituto da suppressio. Na impugnação, a Autora disse que, além de ser impossível  usucapião de coisa comum, a ação não estava prescrita e a espécie não configura Verwirkung.”  

Levando em consideração que a autora é uma menor de dez anos que se tornou condômina por falecimento de seu pai, responda
2.1 Quais os elementos caracterizadores da suppressio ou Verwirkung ? 

2.2 Há princípio positivado no direito brasileiro que permita o seu acolhimento ? Explicite e fundamente a sua existência ou inexistência. 

2.3 O caso pode ser resolvido à luz daquele instituto ? Por quê ? 

2.4 Deve ser acolhida a argüição de usucapião ou a da prescrição da ação ? Por quê ?

_____________________________________________________________________________________

3ª Questão: 

“Em março de 2002, um ônibus do Expresso Sergipense trafegava em direção ao Rio de Janeiro. Em Petrópolis, o motorista deu carona a seu irmão. No Rio, aproveitando-se de um engarrafamento na Av. Brasil, três marginais, de revólver em punho, invadiram o veículo e exigiram dos passageiros a entrega de todos os bens de valor. Um passageiro, coronel reformado, reagiu à ação dos assaltantes,  provocando um tiroteio, ao final do qual veio a morrer junto com o motorista e irmão desse. A viúva do militar e os filhos menores das outras vítimas propuseram uma ação conjunta contra o Expresso Sergipense, postulando o recebimento de indenização, por danos morais e materiais, devendo estes ser ressarcidos por meio de pensão vitalícia equivalente ao valor da remuneração recebida em vida pelas vítimas. Na contestação, o réu aduziu que não praticara ato ilícito algum, porquanto fora o coronel o causador do infeliz evento, ao reagir ao assalto. Argumentou, ainda, que, na hipótese de procedência do pedido, da indenização deveria ser deduzido o valor do DPVAT recebido pelos beneficiários das vítimas, bem como o do seguro de acidentes contratado pelo Expresso em favor do motorista. Impugnando a contestação, os autores salientaram que a obrigação do réu é levar todo passageiro são e salvo ao seu destino, razão pela qual o pedido deveria ser integralmente acolhido pela sentença.
Na qualidade de Promotor de Justiça oficiante no feito, adotando o texto como relatório, ofereça parecer sobre a procedência ou não do pedido.

4ª Questão: 

“ A alienação fiduciária em garantia, tal como o acordo de vontade para transmissão da propriedade imobiliária, é contrato obrigatório.” Essa assertiva está correta ?  Por quê?
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